A QUALIDADE DE VIDA E O TRABALHO: PODEMOS SEPARÁ-LOS ?

Christiane de Melo Rêgo Souto

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE

Abstract: The decade of 90 breached with the standards, restoring as bastion of the industry and the services the total quality, movement that provided great advances in the quality of life in the work.  One initiates then an authentic fever in search of the comfort and ambient hygiene, ergonomics and prevention against accidents in the Brazilian companies.  The quality of life in the work today represents one of the biggest enterprise challenges therefore it is not an easy task to conciliate competitiveness with the necessities of employees and the society.  The necessities of the people and the new challenges in the work have stimulated the construction of the activities of quality of life in the companies, characterizing a new ability, or either, the capacity to manage the welfare of the people of the organization. For this, to argue quality of life and work is a urgent task and a challenge for a globalize society that search the productivity to any cost.
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INTRODUÇÃO

A década de 90 rompeu com os padrões, instaurando como baluarte da indústria e dos serviços a qualidade total, movimento que proporcionou grandes avanços na qualidade de vida no trabalho. Inicia-se então uma autêntica febre em busca do conforto e higiene ambiental, ergonomia e prevenção contra acidentes nas empresas brasileiras. 

A qualidade de vida no trabalho representa hoje um dos maiores desafios empresariais, pois não é uma tarefa fácil conciliar competitividade com as necessidades de funcionários e da sociedade. As necessidades das pessoas e os novos desafios no trabalho têm estimulado a estruturação das atividades de qualidade de vida nas empresas, caracterizando uma nova competência, ou seja, a capacidade de gerenciar o bem estar das pessoas da organização. Deste modo a qualidade de vida no trabalho vem ganhando espaço como valor intrínseco das práticas de competitividade ao mesmo tempo que o bem estar organizacional, segundo vários autores como por exemplo: ALBUQUERQUE (1992), CHIAVENATO (1993) e FRANÇA (1999). 

Entretanto para SUCESSO (1998), as mudanças organizacionais, reflexo deste mercado globalizado no qual vivemos, faz com que os funcionários passem a exigir cada vez mais de si mesmo, competindo com sua própria sombra, temendo rebaixamentos ou demissões. Este quadro gera insegurança e doenças ocupacionais como é o caso do estresse, pois mesmo com o surgimento de novas ferramentas de gestão, infelizmente aquelas que visão proporcionar uma melhor condição de trabalho e satisfação na sua execução, e não apenas o aumento da produtividade, ainda deixam muito a desejar. Por isto, discutir qualidade de vida e trabalho é uma tarefa urgente e um desafio para uma sociedade globalizada que busca a produtividade a qualquer custo.

Deste modo analisarei neste trabalho a qualidade de vida no trabalho (QVT) como uma ferramenta de gestão. A primeira parte busca resgatar a origem e a evolução da QVT, trazendo a tona as contribuições de alguns pesquisadores que foram importantes para o estudo do assunto, no século XX. A Segunda parte traz a conceituação e as abordagens da QVT, abrangendo as suas dimensões, mostrando as áreas com a qual faz interface. A terceira parte destaca as dificuldades e os obstáculos encontrados, para uma completa implementação dos programas de QVT, nas organizações atuais. A Quarta parte retrata o estresse ocupacional fruto da lógica de mercado globalizado, trazendo como Quinta parte os desafios para a gestão da QVT nos próximos anos. A Sexta e última parte ressalta a necessidade de uma maior preocupação com a qualidade de vida do funcionário no exercício de seu trabalho e a sua satisfação.

1) ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA

Segundo RODRIGUES (1999), a qualidade de vida sempre foi objeto de preocupação da raça humana, mesmo sendo utilizado em outro contexto ou com outros títulos Entretanto, no século XX muitos foram os pesquisadores que contribuíram para que o conceito de qualidade de vida no trabalho atravessasse a fase de modismo passageiro, para um processo consolidado que busca tanto o desenvolvimento humano como organizacional.  O grande impulso sobre QVT se deu a partir dos anos 70 quando aconteceram as lutas trabalhistas e estudantis, contra o sistema taylorista/fordista de produção.

Os estudos da QVT vieram englobar as pesquisas sobre motivação, satisfação no trabalho, fatores ambientais e ergonômicos, proporcionando uma visão mais completa da situação do homem em relação ao trabalho. Neste sentido, destacam-se as pesquisas realizadas por Maslow, Herberg, McGregor dentre outros autores. 

Pode-se, no entanto, identificar como principais elementos comuns à maioria dos autores que trabalham a qualidade de vida no trabalho, fatores como a resolução de problemas com a participação dos trabalhadores, a reestruturação da natureza básica do trabalho, a inovação dos sistemas de recompensas e a melhoria no ambiente de trabalho. Os modelos de WALTON (1973), LIPPITT (1978), WESTLEY (1979) abordam a QVT de maneira mais global, enquanto que outros autores se preocuparam mais com os aspectos específicos do cargo como (HUSE, CUMMINGS, 1985; NADLER, LAWLER, 1983), remuneração (THÉRIAULT, 1980) e as dimensões básicas das tarefas (TURNER, LAWRENCE, 1973; HACKMAN, LAWLER, 1971; HACKMAN, OLDHAM, 1975), citados por MORAES et al., 2000. Embora a temática da qualidade de vida no trabalho tenha recebido considerável atenção nestas duas últimas décadas, ainda existem algumas incertezas com relação ao sentido exato do termo. 

Após os sucessivos processos de downsizing, reestruturação e reengenharia que marcaram toda a década de 90, nota-se atualmente que as pessoas tem trabalhado cada vez mais, e por extensão, tem tido menos tempo para sim mesmas (VEIGA, 2000). HASSARD (2001:193), com base nesta realidade declarou que: “Ao unir as idéias de linearidade e valor, começamos a ver o tempo como um bem limitado: sua escassez realça seu valor. [...] tempo é dinheiro; tempo é um recurso limitado; tempo é uma mercadoria valiosa. [...] a grande maioria dos trabalhadores sujeita às programações rígidas e determinadas de tempo [...] também passaram a serem remunerados por unidade de tempo, isto é,  pagos por hora, dia, semana, mês ou ano”.
Em face da situação atual, as organizações encaram e rompem os paradigmas reavaliando, repensando e retornando a valorização do ser humano, suas relações de trabalho e implementam os Programas de Qualidade de Vida por entenderem que, para obter a Qualidade Total, necessitam de pessoas realmente sadias. Porém, como se percebe na afirmação de Hassard, apesar de o discurso da qualidade total enfatizar expressões como satisfação, participação e comprometimento de ambas a partes, no dia-a-dia das empresas o que se verifica é simplesmente o aumento da pressão por resultados sobre os funcionários, pois estes devem produzir mais e melhor, dentro de padrões especificados pela direção (ROESCH E ANTUNES, 1995). Os investimentos com os seres humanos estão direcionados à saúde e à segurança, visando produzir mais em menos tempo. Mais adiante serão analisadas as conseqüências destas afirmações.

2) CONCEITOS E ABORDAGENS SOBRE QVT

Segundo FRAÇA (2002:296), “Qualidade de vida no trabalho é o conjunto das ações de uma empresa no sentido de implantar melhorias e inovações gerenciais, tecnológicas e estruturais no ambiente de trabalho. [...] qualidade de vida é a percepção de bem estar, a partir das necessidades individuais, ambiente social e econômico e expectativa de vida”. A mesma pesquisadora esclarece que “a construção da qualidade de vida no trabalho ocorre a partir do momento em que se olha a empresa e as pessoas como um todo, o que chamamos de enfoque biopsicossocial. O posicionamento biopsicossocial representa o fator diferencial para a realização de diagnósticos, campanhas, criação de serviços e implantação de projetos voltados para a preservação e desenvolvimento das pessoas, durante o trabalho na empresa”.
A origem do conceito, da visão psicossomática (necessidades biológicas, psicológicas e sociais) vem da medicina psicossomática, que propõe uma visão integrada do ser humano, onde toda pessoa é um complexo sociopsicossomático com potencialidades biológicas, psicológicas e sociais que apresentam variadas combinações e intensidade nestes três níveis, onde eles são sempre interdependentes (FRANÇA, 2001).  A pesquisadora conclui, ao afirmar que, “no ambiente de trabalho, esta abordagem associa-se à ética da condição humana. A atitude ética é desde a identificação, eliminação, neutralização ou controle dos riscos ocupacionais observáveis no ambiente físico, padrões de relações de trabalho, carga física e mental requerida para cada atividade, implicações políticas e ideológicas, dinâmica da liderança empresarial e do poder formal ou informal, o significado do trabalho em si até o relacionamento e satisfação das pessoas no seu dia-a-dia.”(p.4).

FRANÇA (1997, 2001) e FRANÇA e ARELLANO (2002) consideram que a sociedade como um todo vive novos paradigmas sobre os novos modos de vida, seja dentro ou fora das organizações, que estão sendo estruturados por diversos segmentos da sociedade e do conhecimento científico. Para os referidos autores, alguns temas das ciências vêem influenciando e contribuindo para a construção do conceito da QVT, como por exemplo:
· A saúde: esta área visa não só auxiliar o ser humano na sua integridade física, mental e social, mas também no controle de doenças, propiciando maior expectativa de vida e reintegração no trabalho, da pessoa que adoece.

· A ecologia: identifica o homem como parte integrante e responsável pela preservação do ecossistema dos seres vivos e dos insumos da natureza, vem como ator do desenvolvimento sustentável.

· A engenharia: através da ergonomia, estuda as condições de trabalho ligadas à pessoa. Fundamenta-se na medicina, na psicologia, na motricidade e na tecnologia industrial, visando formas cada vez mais confortáveis, eficazes e harmônicas na interface pessoa-trabalho.

· A psicologia: conjuntamente com a filosofia, demonstra a influencia das atitudes internas e as perspectivas de vida da pessoa e a importância do significado intrínseco das necessidades individuais para seu envolvimento com o trabalho.

· A sociologia: atua sobre a dimensão simbólica do que é compartilhado e construído socialmente, demonstrando as implicações de quem influencia e é influenciado nos diversos contextos culturais e antropológicos.

· A economia: enfatizando a consciência social de que os bens são finitos e que a distribuição de bens, recursos e serviços devem envolver de forma equilibrada a responsabilidade e os direitos da sociedade.

· A administração: procura aumentar a capacidade de mobilizar recursos, cada vez mais sofisticados e impactantes em termos tecnológicos, em ambientes cada vez mais complexos, mutáveis e competitivos.

Segundo FRANÇA (2002), estas contribuições permitem identificar dois movimentos distintos na gestão da qualidade de vida no trabalho, onde se pode identificar os movimentos em relação ao ser humano, onde existe a preocupação em relação as doenças ocupacionais (estresse); e em relação à organização, onde começa a haver uma compreensão de que a qualidade total é alcançada através de indivíduos satisfeitos com seu trabalho.

WALTON apud FRANÇA (2001: 6), considera que a “qualidade de vida no trabalho refere-se a valores ambientais e humanos negligenciados pela sociedade industriais em favor do avanço tecnológico, da produtividade e do crescimento econômico.” Deste modo WALTON propõe em 1976 apud FRANÇA (2002:297) um modelo conceitual composto de oito dimensões, incluindo indicadores de QVT (Tabela 2), com o objetivo de avaliar a QVT nas organizações. Em Remuneração Justa e Adequada busca a equidade salarial, seja ela interna (comparação com outros colegas) ou externa (comparação com o mercado de trabalho).

Em relação as Segurança e salubridade do trabalho medem-se as condições ambientais, jornada de trabalho e risco à saúde de funcionário. Ou seja, analisam-se as condições reais oferecidas ao empregado para a consecução das suas tarefas. A Oportunidade de utilizar e desenvolver habilidades implica o aproveitamento do talento humano, ou capital intelectual. O uso e o desenvolvimento das capacidades devem atender a certas condições como, autonomia (empowerment), incentivo à utilização da capacidade plena de cada indivíduo no desempenho de suas funções e feedbacks constantes acerca dos resultados obtidos no trabalho e do processo como um todo.

O fator Oportunidade de progresso e segurança no emprego manifesta-se no desenvolvimento pessoal, no desenvolvimento da carreira, na segurança no emprego e na remuneração. A Integração social na organização é a igualdade de oportunidades, independente da orientação sexual, classe social, idade e outras formas de discriminação, democracia social, companheirismo, união e comunicação aberta. Essencialmente em Leis e normas sociais pode-se observar o grau de interação social em relação aos direitos à privacidade e à liberdade de expressão de idéias, além do respeito aos direitos trabalhistas. 

O Trabalho e vida privada referem-se ao equilíbrio entre a carreira e a vida privada do funcionário onde esta não deve ser prejudicada em detrimento da primeira. No entanto estamos ainda muito longo desta prática, pois na realidade atual as organizações influenciam os indivíduo não só em seus ambientes de trabalho, mas também na sua vida privada, seja no lazer ou na falta de tempo para o convívio com a família. E por fim o fator Significado social da atividade do empregado que investiga a percepção do empregado em relação à imagem da empresa, à responsabilidade social da instituição na comunidade, à qualidade dos produtos e à prestação dos serviços.

TABELA 2 – CATEGORIAS CONCEITUAIS DE QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO - QVT

	CRITÉRIOS
	INDICADORES DE QVT

	1. REMUNERAÇÃO JUSTA E ADEQUADA
	Equidade Salarial Interna e Externa;Benefícios

	2. SEGURANÇA E SALUBRIDADE DO TRABALHO
	Condições Físicas Seguras e Salutares;

Jornada de Trabalho

	3. OPORTUNIDADE DE UTILIZAR E DESENVOLVER HABILIDADES
	Autonomia e Possibilidade de Autocontrole; Aplicação de Habilidades Variadas e;

Perspectivas sobre o Processo Total do Trabalho

	4. OPORTUNIDADE DE PROGRESSO E SEGURANÇA NO TRABALHO
	Oportunidade de Desenvolvimento;

Segurança no Trabalho

	5. INTEGRAÇÃO SOCIAL NA ORGANIZAÇÃO
	Apoio dos Grupos Primários; Igualitarismo; 

Ausência de Preconceito

	6. LEIS E NORMAS SOCIAIS
	Normas e Regras; Respeito à Privacidade Pessoal; 

Adesão a Padrões de Igualdade

	7. TRABALHO E VIDA PRIVADA
	Relação do Papel do Trabalho dentro dos outros níveis de vida do empregado

	8. SIGNIFICADO SOCIAL DA ATIVIDADE DO EMPREGADO
	Relevância do papel da organização em face do ambiente


Fonte: Adaptado de TOLFO e PICCININI,2001, p. 169.

 Para BÚRIGO (1997) e WALTON (1976 apud FRANÇA 2002) a QVT é a busca da humanização do trabalho nas organizações, mantendo uma relação estreita com a produtividade e principalmente com a satisfação do trabalhador no seu ambiente de trabalho, constituindo-se ainda em bem estar, saúde e segurança. Corroborando com esta idéia, SUCESSO (1998) acredita que o bem estar da pessoa, do ponto de vista emocional e profissional, traz conseqüências para o trabalho e seus efeitos são sentidos nos resultados da organização. A autora acrescenta que a QVT diz respeito a: renda capaz de satisfazer às expectativas pessoais e sociais; orgulho pelo trabalho realizado; vida emocional satisfatória; auto-estima; imagem da empresa/instituição junto à opinião pública; equilíbrio entre trabalho e lazer; horário e condições de trabalhos sensatos; oportunidades e perspectivas de carreira; possibilidade de uso do potencial; respeito aos direitos e justiça nas recompensas.

Para SILVA e DE MARCHI (1997), a adoção de programas de qualidade de vida e promoção da saúde proporcionariam ao indivíduo maior resistência ao estresse, maior estabilidade emocional, maior motivação, maior eficiência no trabalho, melhor auto-imagem e melhor relacionamento. Concordando com estas idéias LEVERING (1995:18) cita os estudos de Arthur D. Little, publicados originalmente em 1993, sobre as companhias com bom ambiente de trabalho e que tendem a ter melhor desempenho financeiro relacionados a tipos de relacionamento no trabalho com base nesses motivadores: empregados que têm confiança na direção da empresa, empregados que têm orgulho do trabalho e empregados que se relacionam com camaradagem com outros empregados.
3) DIFICULDADES E OBSTÁCULOS

Este assunto, de uma maneira geral, não pode ser considerado novo, no entanto a sua aplicação vem sendo inadequada e muito esporádicas nas organizações, como já vem sendo citado. Neste sentido concorda-se com DRUCKER (2002, p. 51) quando ele afirma que, “hoje todas as organizações dizem: ‘As pessoas são o nosso maior ativo’. Entretanto poucas praticam aquilo que pregam e menos ainda acreditam nisso. A maioria ainda acredita, embora talvez não conscientemente, naquilo que acreditavam os empregadores do século XIX: as pessoas precisam mais de nós do que nós delas.”

E o contexto não está mudando no sentido de transformar este fato completamente, porque, conforme BRESCIANI (1997), existem contingências que alteram e aprofundam determinadas características do mundo do trabalho e da sua flexibilidade, como as seguintes: Aumento do contigente de trabalhadores autônomos e sem registro profissional; elevadas taxas de turnover; aumento da jornada de trabalho; crescimento do desemprego; e perdas salariais, através da desindexação.

Já SUCESSO (1998) acredita que os obstáculos à qualidade de vida no trabalho se dão pelo conflito decorrente da insatisfação com a profissão ou com a empresa; e das dificuldades decorrentes dos conflitos entre os pares. No entanto as pressões sofridas pelos empregados, na lógica de mercado globalizada, que busca a eficiência a todo custo, acabam gerando uma horda de funcionários trabalhando no limite de seus organismos. Segundo DE MARCHI (apud Banas, 2000) a máxima de que quanto mais trabalhamos, mais realizados não traduz a verdade, pois quando se está cansado e com pouca energia, os erros são mais freqüentes, o trabalho não rende, o desgaste é maior e problemas de saúde tornam-se mais presentes.  

Segundo FERNANDES (1996: 38-39), “apesar de toda a badalação em cima das novas tecnologias de produção, ferramentas de qualidade e etc., é fato facilmente contestável que mais e mais os trabalhadores se queixam de uma rotina de trabalho, de uma subutilização de suas potencialidades e talentos, e de condições de trabalho inadequadas. Estes problemas ligados à insatisfação no trabalho têm conseqüências que geram um aumento do absenteísmo, uma diminuição do rendimento, uma rotatividade de mão-de-obra mais elevada, reclamações e greves mais numerosas, tendo um efeito marcante sobre a saúde mental e física dos trabalhadores, e, em decorrência na rentabilidade empresarial.”

4) QVT E O ESTRESSE OCUPACIONAL

As organizações perdem de 5 a 10 % do seu lucro bruto de vendas com problemas relacionados com doenças causadas pelo trabalho, isto é traduzido em um gasto anual de R$ 20 bilhões nas empresas brasileiras, segundo pesquisa realizada pela revista CQ – Qualidade em 1996.

Segundo DEJOURS apud FRANÇA (2001:5) “as pressões físicas, mecânicas, químicas e biológicas do posto de trabalho. As pressões de trabalho têm por alvo principal o corpo dos trabalhadores, onde elas podem ocasionar desgastes, envelhecimento e doenças somáticas.” 

A qualidade de vida que a empresa proporciona aos seus empregados, está diretamente correlacionada às manifestações de estresse que seus empregados apresentam; por isto a integração do bem estar físico, mental e psíquico deveria então ser a máxima dentro das organizações. As vultuosas quantias exigidas a título de indenização por acidente do trabalho, têm feito as empresas tornarem-se mais atentas quanto ao cumprimento da legislação trabalhista, particularmente as Normas de Regulação de Segurança e Medicina do Trabalho. Os ruídos excessivos, vibrações, má iluminação contribuem para o baixo rendimento do funcionário, bem como um assento ergonomicamente dimensionado, não só inibe o aparecimento de lombalgia, mas também contribui para o conforto e bem-estar do trabalhador.

É fácil perceber então que os indivíduos estão sujeitos a todo momento de suas vidas a situações e ambientes, seja dentro ou fora do trabalho, que possam ser considerados fontes de pressão desencadeadoras de estresse. O estresse no ambiente de trabalho é chamado de estresse ocupacional, e relacionam-se a ele mais que aspectos de ergonomia, como citado acima, mas também com o trabalho em si e o caráter distintivo da organização.

Os agentes estressores do ambiente organizacional foram assim dividido por COOPER et al. (1988): fatores intrínsecos ao trabalho, papel do indivíduo na organização, relacionamento interpessoal, a carreira e a realização, a estrutura e a o clima organizacional e interface casa/trabalho. Os autores ainda ressaltam que os impactos destas fontes de pressão irão depender das características específicas de cada indivíduo, ou seja, irá influenciar diferentemente cada funcionário, de acordo com suas fraquezas e fortalezas.

RODRIGUES (1999) conclui que não existe qualidade de vida no trabalho se as condições do trabalho não refletem níveis aceitáveis de estresse, de preferência tendo como meta o eustresse (o lado bom do estresse), e não o distresse, tensão nociva que gera distúrbios psicossomáticos, entres outros problemas. O esgotamento é o estágio mais grave do estresse e pode refletir em depressão, frustração e a perda da produtividade, já que o indivíduo começa a questionar os seus próprios valores.

O estresse pode ser desenvolvido ao nível individual (nervosismo, ansiedade, irritabilidade), como pode ser desenvolvido ao nível organizacional (absenteísmo, rotatividade, doenças e acidentes de trabalho) (MORAES et al. 2000). Funcionários que trabalham diretamente em contanto com os clientes, como é o caso do pessoal de linha de frente das empresas de serviço, sofrem pressões e tensões à medida que desempenham seus papeis. Segundo RAFAELI apud BATERSON et. al (2001) existem quatro fontes básicas para o estresse dos funcionários de serviços: A incapacidade de socialização entre os pares no ambiente de trabalho, já que o atendimento ao público não permite conversas no local de trabalho (exemplo caixas de supermercados); relação tensa entre o consumidor e o funcionário de linha de frente. Este fato juntamente com a falta de comunicação entre os pares, torna este funcionário particularmente solitário; conflitos e ambigüidades de papeis; e a luta pelo controle e a autonomia.

Em geral este estresse provoca insatisfação, frustração e vontade dos funcionários de deixar o emprego, pois funcionários de contato infelizes, frustrados e divergentes são extremamente visíveis para o cliente. Segundo SCHEIDER apud BATERSON et. al (2001), o conflito entre funcionários/cliente em empresas prestadoras de serviços pode levar ao absenteísmo e a alta rotatividade. Por isto não é de admirar que as empresas de serviços tenham níveis extremamente altos de rotatividade de mão-de-obra.

Como resultado, as organizações estão adotando programas de promoção de saúde e qualidade de vida no trabalho, pois eles reduzem a rotatividade, acidentes de trabalho, custos com assistência médica, além de gerar um maior comprometimento dos funcionários, maior produtividade, melhor imagem da companhia e melhor ambiente de trabalho. Segundo SCHEIDER apud BATERSON et. al (2001), a satisfação no trabalho é uma razão básica pra os funcionários prestarem bons serviços e deste modo estarem mais comprometidos com a empresa.

No entanto, até hoje os programas e ações de QVT são muito variados e até mesmo difusos. Só algumas poucas empresas brasileiras têem estruturas e processos gerenciais formalizados e com propostas estratégica como: satisfação específica dos empregados e resultados da empresa.

6. DESAFIOS PARA A GESTÃO DA QVT

Segundo FRANÇA (2001:6), nos anos noventa, junto com as ações de gestão da qualidade de processos e produtos e a evolução da consciência social e do direito à saúde, multiplicam-se ações, estudos, práticas e esforços gerenciais na direção da qualidade pessoal. Este cenário abrange as abordagens sistêmicas, a administração participativa, a promoção da saúde, a educação nutricional, os diagnósticos de clima organizacional, cuidados com a saúde mental do trabalho, além da valorização das atividades de lazer, esporte e cultura, associados as questões de cidadania e responsabilidade social.

No entanto a autora complementa dizendo que a gestão da QVT tem que superar alguns desafios para os anos que virão, se que ser mais humana, como por exemplo: Práticas de gestão de recursos humanos pouco consolidadas na grande maioria das empresas brasileiras; ênfase no ambiente mercadológico com novas exigências associadas mais a requisitos de qualidade do produto e processo, do que a qualidade pessoal/profissional; medo dos funcionários de expressar a real opinião, em função do desemprego; falta de hábito de pesquisas junto aos funcionários, que gera necessidade de maiores cuidados das gerências ao levantar expectativas; crença de que a performance capacitada e saudável deve ser alcançada naturalmente e por conta própria; a atuação em QVT é vista como filantropia, simplesmente, ações para qualidade de vida no trabalho que são ignoradas nas políticas das empresas; e o significado do trabalho como fonte de enriquecimento e realização existencial é algo que se aceita como valor, mas se pratica pouco como política de gestão de pessoas.

Para SILVA e DE MARCHI (1997), dos muitos desafios que se apresentam para o mundo empresarial na atualidade, dois são fundamentais. O primeiro está relacionado à necessidade de uma força de trabalho mais saudável, motivada e preparada para a extrema competição e corrida contra o tempo que existe atualmente; e o outro desafio é a capacidade das empresas em responder à demanda de seus funcionários em relação a uma melhor qualidade de vida.

No entanto os resultado encontrados na pesquisa feita por TOLFO e PISCCININI em 2000 e publicada na RAC de 2001, sobre as melhores empresas para se trabalhar no Brasil, divulgada pela revista Exame nos anos de 1997, 1999 e 2000, mostra que existe um discurso formal que preconiza a importância dos recursos humanos para as organizações, mas que na prática pouco reflete o encaminhamento nesta direção, como mostra a Tabela 3.

TABELA 3 – CARACTERÍSTICAS DAS MELHORES EMPRESAS A SE TRABALHAR NO BRASIL

	1997
	1999
	2000

	Orgulho do trabalho e da empresa
	Orgulho do trabalho e da empresa
	Oportunidade de Carreira e treinamento

	Clareza e abertura na comunicação interna
	Segurança e confiança na gestão
	Segurança e confiança na gestão

	Oportunidade de carreira
	Oportunidade de carreira
	Orgulho do trabalho e da empresa

	Camaradagem no ambiente de trabalha
	Camaradagem no ambiente de trabalha
	Salário

	Segurança e confiança na gestão
	Treinamento
	Benefícios

	Treinamento e desenvolvimento
	Inovação no sistema de trabalho
	Responsabilidade Social

	Inovação no sistema de trabalho
	Benefícios
	Clareza e abertura na comunicação interna

	Salário e benefícios
	Salário
	-


Fonte: Adaptado de TOLFO e PISCCININI (2000)

Desta forma os dados, em concordância com os estudo de Arthur D Little, demonstram que predominam nas empresas os aspectos relacionados a uma perspectiva sistêmica e que não apresenta reflexos diretos sobre as condições específicas de trabalho e de vida do empregado. A preocupação com a qualidade de vida no trabalho fica assim distante o ideal.

Conforme assinala AKTOUF (1996), as mudanças no mundo do trabalho e as novas formas de organiza-lo escondem o fato de que continuam a tratar o ser humano como custo e como recurso. Para que esta realidade seja alterada é necessário que o bem estar, a felicidade e a integração harmoniosa das pessoas e das equipes dentro das organizações passe a marcar o perfil profissional do século XXI, onde será possível encontrado uma maior maturidade emocional, altas capacidades tecnológicas, além do respeito às diferenças individuais e ao trabalho em grupo, em detrimento do individualismo globalizado atual.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para FRANÇA (2002), a qualidade de vida no trabalho vem ganhando espaço no ambiente empresarial brasileiro, seja dentro das estratégias de gestão de pessoas, ou como ferramenta para o aumento da produtividade. Seja pela exigência da competitividade, das modernas gestões de pessoas, ou pela exigência, cada dia maior, dos consumidores de serviços e produtos. Mesmo que isto ainda seja sentida de forma muito lenta.

O fato é que oferecer transporte ao funcionário, creche no local de trabalho, auxilio alimentação, horário flexível é uma prática saudável e que traz retornos não só para o funcionário como também às organizações, pois para superar as expectativas dos clientes só é possível, muitas vezes como no caso dos serviços, através de funcionários motivados e que acreditam naquilo que estão realizando. Saber o que se está fazendo e o porque do que se está fazendo, proporciona ao funcionário prazer profissional que se estende a todos os campos de sua vida.

Para LEVIRING (1986), um bom lugar para se trabalhar possibilita, entre outras coisas, que as pessoas tenham, além do trabalho, outros compromissos em suas vidas, como a família, os amigos, e os hobbies pessoais. Segundo o autor, esta é a perspectiva dos funcionários em relação a justiça. Na sua visão, não é justo que um local de trabalho seja a única realidade na vida das pessoas e que em um contexto com estas características, viver para trabalhar e não trabalhar para viver, acaba por não permitir que as pessoas se desenvolvam ou se tornem mais completamente humanas.

Busca-se então, um dia, tornar o trabalho prazeroso e saudável, onde mais que uma forma de retirar o seu sustento, o trabalhador encarará o seu emprego como algo imprescindível a sua própria satisfação pessoal em equilíbrio com o trabalho e a vida privada. Por isto, podemos separar a qualidade de vida da qualidade vivida no trabalho pelos funcionários?
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